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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.º 13/2010
de 13 de Outubro

O Governo decreta, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 199.º da Constituição, o seguinte:

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 24.º do Decreto-
-Lei n.º 204/2006, de 27 de Outubro, e no artigo 20.º do 
Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de Fevereiro:

O ministro plenipotenciário de 1.ª classe Eurico Jorge 
Henriques Pães é promovido a embaixador, na vaga resul-
tante da passagem à disponibilidade do embaixador João 
Alberto Bacelar da Rocha Páris, conforme o despacho (ex-
tracto) n.º 5304/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 58, de 24 de Março de 2010.

Em 30 de Julho de 2010. — José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa — Luís Filipe Marques Amado.

Assinado em 22 de Setembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 27 de Setembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 107/2010
de 13 de Outubro

A Lei n.º 30/2003, de 22 de Agosto, aprovou o modelo 
de financiamento do serviço público de radiodifusão e 
televisão.

Com a alteração introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 169 -A/2005, de 3 de Outubro, a contribuição para o 
áudio -visual passou a abranger a totalidade dos forneci-
mentos de energia eléctrica, deixando de recair apenas 
sobre os fornecimentos para uso doméstico.

A extensão de tal contribuição às actividades agrícolas 
representa, contudo, uma oneração desproporcionada num 
sector estratégico economicamente vulnerável, merecedor 
de diferenciação legal. Deste modo, a Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril, que aprovou o Orçamento do Estado para 
2010, concedeu ao Governo a autorização legislativa ne-
cessária para que seja concedida a isenção do pagamento 
da contribuição para o áudio -visual, no âmbito do exercício 
de actividades agrícolas, desde que os contadores permi-
tam a individualização de forma inequívoca da energia 
consumida nessas actividades.

Como tal, importa agora efectivar a isenção do paga-
mento da taxa de áudio -visual aos agricultores que possuem 
contadores eléctricos individualizados que permitam dis-
tinguir a energia para uso exclusivamente agrícola.

Foi promovida a audição à Entidade Reguladora para 
a Comunicação Social.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo n.º 2 

do artigo 142.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, 
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração à Lei n.º 30/2003, de 22 de Agosto

O artigo 4.º da Lei n.º 30/2003, de 22 de Agosto, al-
terada pelos Decretos -Leis n.os 169 -A/2005, de 3 de Ou-
tubro, e 230/2007, de 14 de Junho, passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 4.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Ficam isentos do pagamento da contribuição 

para o áudio -visual os consumidores não domésticos de 
energia eléctrica cuja actividade se inclua numa das des-
critas nos grupos 011 a 015, da divisão 01, da secção A, 
da Classificação das Actividades Económicas — Re-
visão 3 (CAE — Rev. 3), aprovada pelo Decreto -Lei 
n.º 381/2007, de 14 de Novembro, relativamente aos 
contadores que permitem a individualização de forma 
inequívoca da energia consumida nas referidas activi-
dades.

3 — (Anterior n.º 2.)»
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Ju-

lho de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa —  
Fernando Teixeira dos Santos —  José António Fonseca 
Vieira da Silva — Rui Pedro de Sousa Barreiro —  Jorge 
Lacão Costa.

Promulgado em 6 de Outubro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de Outubro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 108/2010
de 13 de Outubro

Portugal tem uma das maiores zonas económicas exclu-
sivas da Europa, que cobre uma área 18 vezes superior à 
sua área territorial terrestre. Este facto deve -se, em grande 
parte, às regiões autónomas insulares dos Açores e da 
Madeira.

O ambiente marinho oferece um enorme potencial para 
o bem -estar dos cidadãos, com extensos recursos que cons-
tituem a base de muitas actividades económicas e de lazer. 
Contudo, torna -se necessário gerir as actividades dos sec-
tores marítimos, de turismo, de desenvolvimento costeiro, 
de pesca e aquicultura, de segurança, de vigilância e assim 
por diante, assegurando simultaneamente a realização de 
objectivos de política ambiental.

O Programa do XVIII Governo Constitucional prevê 
expressamente a dinamização da execução da Estraté-
gia Nacional para o Mar, promovendo a mobilização dos 
sectores científicos e empresariais, ligados ao mar, e da 




